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UMA DISSERTAÇÃO SOBRE O FIM PARA O QUAL DEUS CRIOU O MUNDO
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Prefácio do primeiro editor
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O autor destinou estas dissertações à consideração pública, e as escreveu como ora se apresentam. Caso sua a vida não tivesse sido ceifada, é provável que as teria revisado e, em certos aspectos, tornando-as mais completas. Novos pensamentos, aqui e ali, porventura teriam sido acrescentados, e algumas passagens enriquecidas com novas ilustrações. Essa hipótese se baseia na descoberta de breves e esparsos apontamentos e ideias anotados em folhas avulsas misturadas aos manuscritos. 




Apesar, todavia,  de termos acesso ao esboço dessas ideias, as quais, acredita-se, Edwards pretendia aprimorar e integrar ao corpo da obra, ninguém mais é capaz de tal  empreitada de modo a fazer jus ao autor. Por conseguinte, é provavelmente mais razoável que nenhum empreendimento dessa natureza seja intentado. 




Embora estas dissertações tenham sido concebidas especialmente para os eruditos e inquisitivos, espera-se que os leitores sensatos e piedosos não se inclinem a objetar que a maneira que Edwards trata essas questões se eleve, em certa medida, acima do nível dos leitores comuns. Pois, conquanto debates superficiais e sermões desconexos possam bem acomodar-se a certos assuntos, e servir a fins valiosos, há outros, contudo, que exigem maior coerência e rigor. E, se um autor deixasse de tratar um tema de maneira justa, receoso de que os leitores mais simples não o compreendessem, bem poderia esperar que os mais inteligentes o rotulassem de leviano. 




Nosso autor tinha um talento raro, pelo qual ia a fundo no conhecimento em busca da verdade. Ele sabia investigar largamente uma ideia e, por meio dela, enxergar consequências remotas. Portanto, muitas teorias que pareciam duras e estéreis a outros, eram para ele campos agradáveis e frutíferos, que sua mente percorria com facilidade singular, proveito e animação. Esses estudos que, para alguns, cansam mente e corpo, eram para ele a recreação natural de um gênio, em que seu intelecto, sem esforço, praticava livre e espontaneamente. Raciocinar precisa e conclusivamente em torno de uma questão controversa era-lhe fácil e natural. 




Tudo isso pode ser para explicar a maneira habitual com que tratava questões obscuras e controvertidas, que alguns achavam excessivamente metafísica. Mas a verdade é que seu método crítico de examinar a natureza de determinado tema — sua exatidão e precisão na busca da verdade, comparando ideias, levantando consequências, apontando e expondo absurdos — o levava a reduzir a evidência a favor da verdade à forma de demonstração. Essa forma, sem dúvida, quando possível de ser obtida, é mais satisfatória para as mentes nobres e notáveis. Embora alguns leitores se cansem na tentativa de acompanhar seus avanços quando a subida é árdua, tudo, em geral, lhe era fácil. Assim era seu amor singular pela verdade, seu discernimento e sua propensão natural a encontrá-la. Suas ideias lhe eram claras, mesmo que alguns leitores as tenham considerado obscuras. Portanto, muitos elementos das obras de Newton e Locke, que pareciam ininteligíveis ou obscuros aos iletrados, eram claros e vívidos a esses ilustres autores e aos seus leitores estudiosos. 




Os temas aqui tratados são sublimes e de suma importância. O fim para o qual Deus criou o mundo era, indubitavelmente, um assunto digno dele e, por consequência, o mais excelente e glorioso possível. Logo, esse fim é digno de ser conhecido por toda criatura inteligente, uma vez que é excelente em si mesmo e digno do seu estudo. E, sendo a virtude verdadeira o que distingue os habitantes do céu, bem como todos os bem-aventurados candidatos àquele mundo de glória, dos demais, não pode haver, por certo, outro assunto mais interessante. 




Na opinião do nosso saudoso autor, as noções equivocadas que alguns homens sustentam acerca do fim para o qual Deus criou o mundo e sobre a verdadeira virtude têm a tendência natural de corromper o cristianismo e destruir o evangelho do nosso Redentor divino. Foi, sem dúvida, por essa razão, no exercício de uma preocupação piedosa com a honra e a glória de Deus e de um respeito compassivo pelos interesses dos seus semelhantes que esse autor devoto e instruído se encarregou da obra a seguir. 




Que o Pai das luzes sorria sobre os esforços e objetivos piedosos e benevolentes do seu servo e os coroe com sua bênção! 




Samuel Hopkins, 12 de julho de 1765.
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Apresentação: 
A ordem da criação e o fundamento da vida moral
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Jonathan Edwards, figura central da teologia americana do século 18, dedicou seus últimos anos a desenvolver uma visão madura que integrasse de forma coerente a criação, a moralidade e o destino humano. Essa síntese alcançou seu ápice nas obras O fim para o qual Deus criou o mundo e A essência da verdadeira virtude, escritas entre 1755 e 1756 como partes complementares de uma única dissertação, enquanto residia em Stockbridge, Massachusetts. Edwards havia se mudado para Stockbridge em 1751, após deixar o ministério em Northampton, passando a atuar como missionário e pastor entre indígenas e colonos. Publicadas postumamente em 1765 sob o título Duas dissertações, essas obras foram editadas e organizadas por Samuel Hopkins, discípulo próximo e responsável por preparar e difundir os manuscritos do autor após sua morte, em 1758. Elas devem ser lidas em conjunto, pois “uma é a imagem espelhada da outra; o ‘fim’ para o qual Deus criou o mundo deve ser também o ‘fim’ de uma vida verdadeiramente virtuosa e santa”.1




O propósito de Deus: a criação como comunicação de sua glória




Na primeira dissertação, Edwards se propõe a responder uma pergunta fundamental: “Qual foi o fim para o qual Deus criou o mundo?” Contra a ideia de que o mundo foi criado por causa do ser humano ou para a felicidade das criaturas, ele argumenta que o único fim apropriado à perfeição divina é, de fato, a glória de Deus. Esse argumento se fundamenta em um raciocínio filosófico profundo: o fim último de um agente perfeito deve ser aquilo que é absolutamente digno em si mesmo – e nada é mais digno do que Deus. Portanto, o fim último da criação, o qual governa toda a obra divina, deve refletir aquilo que é absolutamente digno e valioso em si, sem dependência de causa exterior.




A criação, portanto, não visa suprir uma carência em Deus, mas é uma extensão de sua própria plenitude. Como resume Paul Ramsey: “A criação do mundo foi a comunicação da glória divina aos seres capazes de conhecê-la e dela participar”.2 Edwards entende a glória divina como o esplendor de suas perfeições, tais como sabedoria, poder, justiça, misericórdia, sendo reconhecidas e amadas por criaturas inteligentes. Assim, o bem das criaturas está incluído na glória de Deus, mas não é um fim em si mesmo: é meio para a exaltação divina.




Essa ideia está enraizada na concepção de Edwards de que “perceber o ser apenas, é propriamente ser”, ou seja, somente seres conscientes, como Deus e os homens, são seres no sentido mais verdadeiro.3 Isso faz com que o fim da criação seja pessoal e relacional: trata-se de Deus se comunicando com criaturas capazes de recebê-lo.




A verdadeira virtude: consentimento ao Ser supremo




A segunda, A essência da verdadeira virtude, representa a aplicação ética da teologia apresentada na primeira dissertação. Aqui, Edwards examina o que constitui a virtude autêntica — não apenas em termos sociais ou aparentes, mas na essência do coração do fiel regenerado. Sua definição é precisa, ou seja, a verdadeira virtude consiste no consentimento, propensão e união de coração ao Ser em geral, isto é, Deus.4




Ele rapidamente qualifica essa noção ao afirmar que a benevolência universal só é verdadeiramente virtuosa quando nasce da união cordial com Deus. Em síntese, a mente verdadeiramente virtuosa busca, acima de tudo, a glória de Deus, e faz disso seu fim supremo, governante e último.5 Portanto, a verdadeira virtude está enraizada em um amor que se volta ao Ser supremo, e dela derivam todas as outras expressões virtuosas, como compaixão, gratidão, justiça e amor ao próximo.




Essa estrutura mostra que Edwards não reduz a virtude ao mero altruísmo, mas a ancora em uma afeição que transcende o homem: o amor a Deus por quem Deus é. Ele critica duramente a noção de que a moralidade pode se fundamentar exclusivamente no amor-próprio ou em inclinações naturais, mesmo que esses sentimentos gerem ações socialmente benéficas. Para ele, “as disposições naturais são inteiramente diversas da boa vontade verdadeiramente virtuosa”.6




O amor-próprio e o amor a Deus: a transformação do centro da afetividade




Uma das contribuições mais notáveis da segunda dissertação é a distinção refinada que Edwards faz entre diferentes formas de amor. Ele reconhece que todo ser humano na sua própria felicidade, mas nega que isso, por si só, constitua virtude. O amor-próprio pode ser transformado, quando a felicidade pessoal passa a consistir na glória de Deus. Assim, Ramsey resume: “Se há algum amor a Deus aceso na vontade humana, esse deve ser o próprio amor de Deus, infundido nos corações humanos”.7




Trata-se de uma espiritualização radical da ética: o amor virtuoso não é ampliar o ego, e sim tirar o foco de si mesmo no nível mais profundo do ser. O homem regenerado encontra seu bem supremo fora de si, em Deus, e ama o outro não como extensão de si, mas como participações do mesmo Ser divino. Essa visão é expressa de forma poderosa quando Edwards escreve que a felicidade do fiel consiste na felicidade do outro, e não porque ama o outro por interesse, mas porque “nosso coração já está unido a eles em afeto”.8




A virtude verdadeira, portanto, requer que sejamos unidos aos outros de forma tão completa que “olhamos para a felicidade deles como se fosse a nossa”.9 Isso reflete não apenas a ética cristã do amor ao próximo, mas também a união mística entre os eleitos e Deus em Cristo, conforme expresso na oração sacerdotal de Jesus: “Que todos sejam um. E como tu, ó Pai, estás em mim e eu em ti, também eles estejam em nós” (Jo 17.21).




A estrutura lógica das dissertações: ordem e dependência




A ordem das dissertações é essencial para compreendê-las. Edwards esperava que o leitor lesse primeiro O fim para o qual Deus criou o mundo antes de passar para A essência da verdadeira virtude. Isso é evidenciado por referências internas explícitas que tratam a primeira como “obra anterior”.10 Há também elipses na argumentação da segunda obra que só podem ser compreendidas à luz da primeira, especialmente onde ele diz que o leitor deve reler o argumento anterior para entender o que está sendo dito.




Ramsey defende essa ordem editorial com base em evidência textual e lógica: “A presente edição reproduz a unidade e a sequência das partes componentes da edição original das Duas dissertações”.11 A implicação teológica é clara: a verdadeira virtude só pode ser compreendida corretamente à luz do propósito divino na criação. Ética sem teleologia é, para Edwards, truncada e potencialmente enganosa.




Estes dois tratados também têm uma relação direta com o conteúdo de Caridade e seus frutos, série de sermões pregada por Edwards em 1738, em Northampton, Massachusetts.12 Todas essas obras partem do mesmo fundamento teológico e, embora abordem a questão em níveis diferentes, isto é, filosófico, teológico e pastoral, descrevem a mesma realidade espiritual: o amor cristão como essência e centro da vida moral.




Em O fim para o qual Deus criou o mundo, Jonathan Edwards afirma que o propósito supremo da criação é a manifestação da glória de Deus. A felicidade das criaturas está incluída nesse plano, mas não é o objetivo principal, é consequência da comunhão com Deus. Em A essência da verdadeira virtude, Edwards define a verdadeira virtude como benevolência para com o “Ser em geral”, enraizada no amor a Deus, o Ser supremo. Mais que simples moralidade natural, trata-se de uma afeição regenerada, orientada para a glória divina e para o bem universal.




Em Caridade e seus frutos, Edwards apresenta, de forma pastoral e devocional, o amor descrito em 1Coríntios 13, explorando suas características e implicações práticas. A “caridade” aqui não é mera bondade humana, mas o amor de Deus derramado no coração do fiel pelo Espírito Santo, que se manifesta no trato com o próximo e na vida comunitária.




A ligação é clara: o amor de Caridade e seus frutos é a expressão prática da “virtude verdadeira” do segundo tratado, A essência da verdadeira virtude. Ambas têm como origem o amor a Deus e se voltam ao bem dos outros, sendo inseparáveis do fim supremo estabelecido no primeiro tratado, O fim para o qual Deus criou o mundo. Ou seja, o amor cristão é fruto visível da vida que glorifica a Deus.




Assim, os dois tratados juntos oferecem o fundamento filosófico e ético para o amor, enquanto Caridade e seus frutos mostra sua aplicação na vida real. A unidade entre eles revela a visão elevada de Edwards: a vida cristã autêntica é participação no amor divino, que visa a glória de Deus e o bem comum dos homens.




Implicações: unidade entre metafísica, ética e teologia




A originalidade de Edwards em Duas dissertações reside na unidade que propõe entre ontologia, afetividade e moralidade. Ele parte de uma concepção metafísica do ser, em que Deus é o único Ser absoluto e fonte de todo ser, e mostra que a ética verdadeira é uma participação desse ser pela via do amor. Sua proposta não é moralista nem mística, mas uma síntese profunda entre criação, redenção e santificação.




Essa visão tem implicações profundas para a vida cristã. Edwards não admite um cristianismo nominal, nem uma ética baseada apenas em princípios naturais. Para ele, sem a regeneração do coração e a infusão do amor divino, o homem pode até praticar o bem, mas não conhecerá a virtude verdadeira. Sintetizando seu pensamento, a disposição ou afeto de coração, “aquela propensão de mente ao Ser em geral”, é a graça verdadeira e a santidade real.13




As Duas dissertações de Jonathan Edwards oferecem ao leitor moderno uma alternativa vigorosa às concepções antropocêntricas da moralidade. Contra visões que colocam o homem como medida de todas as coisas, inclusive da ética, Edwards propõe que somente Deus, como Ser supremo e fim último, pode fundamentar a virtude. Ao fazer isso, ele não anula o valor do bem comum, da justiça ou da compaixão, mas os subordina a um bem infinitamente maior: a glória de Deus.




Portanto, O fim para o qual Deus criou o mundo e A essência da verdadeira virtude devem ser lidas como duas faces de uma única moeda: o desígnio eterno de Deus e sua realização prática no coração humano. Ao unir a metafísica da criação com a ética da redenção, Edwards nos oferece não apenas um tratado sobre teologia ou moral, mas uma visão transformadora da realidade. E, com isso, responde de maneira brilhante à pergunta: por que o mundo existe? Para que, por meio dele, o amor divino resplandeça e se manifeste como virtude nos corações regenerados.




Finis mundi et virtutis vera est gloria Dei.




Franklin Ferreira,




reitor e professor de Teologia Sistemática e História da Igreja do Seminário Martin Bucer, São José dos Campos-SP.




Capitol Hill Baptist Church,




Washington, D.C., Estados Unidos.
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Introdução: 
Com explicações de termos e posicionamento geral
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Com o propósito de evitar confusão em nossas investigações sobre o fim para o qual Deus criou o mundo, devemos observar a distinção entre o fim principal para o qual um agente realiza qualquer obra e o fim último. Essas duas expressões nem sempre carregam o mesmo significado: embora o fim principal seja sempre um fim último, nem todo fim último é, necessariamente, principal. O fim principal se opõe ao fim inferior; o fim último se opõe ao fim subordinado. 




Um fim subordinado é o que um agente almeja, não como um fim em si mesmo, mas por causa de um propósito maior, para o qual esse é considerado um meio. Por exemplo, quando um homem viaja para obter um remédio que restaure sua saúde, a obtenção do remédio é o fim subordinado, pois ele não valoriza esse objetivo em si, mas unicamente como meio de alcançar o objetivo maior, isto é, a restauração de sua saúde. Se separarmos o remédio do propósito maior, o remédio perderá seu valor. 




Um fim último é o objetivo do agente em si; é o que ele ama, estima e aprecia por seu próprio valor, e não meramente como meio para um fim ulterior. É o que ocorre, por exemplo, com um homem que gosta do sabor de certa fruta e está disposto a gastar tempo e dinheiro para consegui-la, simplesmente pelo prazer de sentir aquele gosto que ele preza, como quem ama o próprio deleite; não meramente por causa de qualquer outro bem que aquele prazer seja o meio de obter. 




Alguns fins são subordinados, não somente por estarem subordinados a um fim último, mas também por dependerem de outro fim que, por sua vez, é meramente subordinado. Sim, podemos ter uma sucessão ou cadeia de fins subordinados, cada um dependente do outro, cada um procurado por causa do outro, antes de chegarmos em algo que o agente almeje e busque pelos próprios méritos. Por exemplo, um homem vende uma peça de roupa para obter dinheiro, para comprar ferramentas, para arar a terra, para obter uma colheita, para lhe fornecer alimento, para saciar sua fome. E ele deseja saciar sua fome porque isso é o que lhe agrada. Nesse exemplo, o fim de vender sua roupa para conseguir dinheiro é apenas um fim subordinado; e está subordinado não somente ao fim último — o saciamento de sua fome — mas também a um fim mais próximo: a compra de ferramentas agrícolas. E a obtenção das ferramentas é apenas um fim subordinado, nesse caso, ao fim de arar a terra. Lavrar a terra não é um fim em si, mas visa a plantação que produzirá a colheita de grãos; e os grãos são desejados para fazer pão; e o pão é desejado para saciar a fome. 




Aqui, o saciamento da fome é chamado de fim último, porque é o último elo na cadeia dos objetivos humanos: a obtenção daquilo que foi almejado. Então, quando um homem realiza algo em que seu desejo termina e descansa, sendo esse algo valorizado em si, ele chegou a um fim último, seja a cadeia mais comprida ou mais curta; sim, basta que haja apenas um elo ou um passo que anteceda o fim último. É como um homem, apreciador de mel, que o coloca na boca por causa do prazer de saboreá-lo, sem visar a mais nenhum objetivo em seu ato. Portanto, o fim de um agente pode ser imediato e último; fim próximo e fim último. Aquele fim que é almejado em si, não por causa de um propósito maior, é um fim último; nele, jaz e se encerra o objetivo do agente. 




Algo desejado pode ter a natureza de um fim último e de um fim subordinado. Esse objetivo pode ser buscado parcialmente por seu próprio valor, e parcialmente por causa de um fim maior. Por exemplo, um homem pode buscar o amor e respeito de alguém, em parte, porque é agradável aos homens ser objetos do amor e estima dos outros; e, em parte, porque espera, por meio da amizade, receber ajuda em outras questões, e assim obter vantagem para alcançar fins maiores. 




Um fim principal, que é o oposto de um fim inferior, se difere de um fim último. Esse fim principal é altamente valorizado e, portanto, mais procurado pelo agente em suas empreitadas. É evidente que um fim ser mais valorizado do que outro, não é o mesmo que ser um fim de valor último ou desejável por seus próprios méritos. Essa tese ficará evidente ao considerarmos:




1. Dois fins diferentes podem ser últimos, mas não principais. Eles podem ser valorizados por si mesmos, e os dois procurados na mesma ação; mesmo assim, um desses fins pode ser mais valorizado e desejado do que o outro. Assim, por exemplo, um homem viaja com o objetivo de alcançar dois benefícios diferentes, sendo que ambos lhe agradam pelo que são. Mesmo assim, um deles pode ser muito mais agradável do que o outro, e, então, esse será o principal desejo do seu coração. Em outro exemplo, um homem viaja, parcialmente para buscar sua querida noiva e parcialmente para satisfazer sua curiosidade de examinar um telescópio ou outra lente recém-inventada e extraordinária. Esses motivos não são subordinados um ao outro e, portanto, os dois podem ser motivos últimos. No entanto, a busca de sua amada noiva talvez seja o fim último do homem, e o benefício da lente seja seu fim inferior. 




2. Nem sempre o fim último é o principal, pois alguns fins subordinados são mais valorizados e desejados do que alguns fins últimos. Por exemplo, um homem viaja com duas finalidades: visitar seus amigos; e receber uma grande quantia em dinheiro. Essa última finalidade pode ser apenas subordinada. O homem não estima a prata e o ouro em si, mas pelo prazer, satisfação e honra que eles lhe trazem. O dinheiro é valorizado somente como meio de alcançar outros fins. Contudo, o recebimento do dinheiro pode ter mais importância e, dessa maneira, ser nessa viagem um fim mais elevado do que o prazer de ver os amigos. Contudo, este fim é valioso em si, e, assim, constitui um fim último. 




Nesse ponto, trago várias observações:




Em primeiro lugar, quando dizemos que alguns fins subordinados são mais valorizados do que alguns fins últimos, não estamos afirmando que um fim subordinado seja mais valorizado do que aquele ao qual está subordinado. É por isso que se chama fim subordinado, pois é procurado não apenas por seu próprio valor, mas em subordinação a uma finalidade maior. Entretanto, um fim subordinado pode ser mais valorizado do que outro fim último ao qual não está subordinado. Por exemplo, um homem viaja com o propósito de receber uma quantia em dinheiro, na verdade, pelo prazer e honra que o dinheiro lhe trará. Nesse caso, é impossível que o motivo subordinado, isto é, a posse do dinheiro, seja mais valioso do que o prazer e honra que o dinheiro lhe confere. Seria absurdo pensar que ele preza o meio mais do que o fim, pois só valoriza o meio por causa do fim. No entanto, valoriza o dinheiro, embora esse seja apenas um fim subordinado, mais do que outro fim último ao qual este não está subordinado e com o qual não tem conexão: por exemplo, o prazer de uma visita amistosa, que era um dos fins últimos da viagem.  




Em segundo lugar, o fim último é sempre superior ao fim subordinado, e mais valorizado pelo agente, a não ser que o fim último dependa completamente do subordinado. Se o agente não tiver nenhum outro meio pelo qual possa alcançar o fim último, então o subordinado talvez adquira tanto valor quanto o fim último, pois, nesse caso, este fim depende inteiramente daquele. Por exemplo, imaginemos que uma mulher grávida quer comer uma fruta rara que só se encontra no quintal da casa de uma amiga sua. A mulher vai até a casa da amiga com o propósito de conseguir aquela fruta. O fim último da viagem é satisfazer seu forte desejo. A obtenção da fruta é o fim subordinado daquele fim. Se a mulher grávida entender que seu desejo não poderá ser satisfeito por nenhum outro meio, senão pela obtenção daquela fruta, e se ela crer que seu desejo certamente será satisfeito se conseguir a fruta, então valorizará a fruta tanto quanto valoriza a gratificação do seu desejo. Caso contrário, não dará tanto valor à fruta. Se a mulher duvidar de que a fruta seja suficiente para satisfazer seu desejo, não valorizará a fruta da mesma forma que valoriza a satisfação do próprio desejo. Ou, se souber de outra fruta capaz de satisfazer seu desejo, pelo menos em parte, e puder obtê-la sem dificuldades obstando a gratificação; ou, se seu desejo não puder ser satisfeito sem essa fruta, tampouco só com ela, sem algo para acompanhá-la, então o valor que a mulher dará ao fim último será divido entre esses vários componentes, em muitos fins subordinados, nenhum dos quais pode sozinho ter o mesmo valor do fim último. Portanto, raramente um fim subordinado será tão valorizado quanto seu fim último, pois a conquista do fim último dificilmente depende de apenas um meio indivisível e infalivelmente conectado com ele. Concluímos, portanto, que os fins últimos dos homens são geralmente seus fins mais elevados. 




Em terceiro lugar, se qualquer criatura tiver apenas um fim último em tudo que faz, lançando mão de uma grande variedade de operações, então seu fim derradeiro pode ser considerado como seu fim supremo. Pois, nesse caso, todos os outros fins, exceto aquele único, existem para apoiá-lo e, portanto, nenhum outro fim poderá ser superior a ele. Porque, como observamos, um fim subordinado nunca é mais valorizado do que o fim ao qual está subordinado. Além disso, todos os efeitos, ou eventos, subordinados que venham a ocorrer como meios para atingir esse fim, são variados e contribuem para que o fim último seja alcançado. Portanto, como observamos, o fim último tem de ser valorizado mais do que qualquer um dos meios particulares. Esse parece ser o caso com as obras de Deus, como veremos a seguir.




Em quarto lugar, seja o que for que qualquer agente tenha em vista em qualquer coisa que faça, que lhe seja agradável em si, e não meramente em vista de algo mais, será considerado como seu fim último. O mesmo pode ser dito em relação à tentativa de preservar-se do que é doloroso ou desagradável, pois evitar o desagradável é, em si, agradável. Isso será evidente a qualquer um que tenha em mente o significado dos termos. Fim último é aquilo que é valorizado e buscado por um agente porque é desejável ou agradável em si. Fim subordinado é aquilo buscado apenas como meio de alcançar outro resultado.




Em quinto lugar, concluímos que, se um agente tiver em vista mais de um objetivo a ser produzido por suas ações, e que ama e no qual se deleita por seu próprio valor, então ele tem necessariamente mais objetivos do que apenas um, os quais considera fins derradeiros. Entretanto, se houver somente um objetivo almejado por seu próprio valor, então só pode haver um fim derradeiro visado por todas as suas ações e operações. 




Aqui deve ser observada uma distinção em relação àquilo que pode ser rotulado agradável a um agente, quando considerado em si: 






	(1) O que é, em si, agradável ao agente e valorizado por seus próprios méritos, considerado simples e absolutamente, antecedente e independente de qualquer condição ou qualquer suposição de casos particulares e circunstâncias; e 


	(2) O que pode ser, em si, considerado agradável a um agente de forma hipotética e consequente, ou, na hipótese de que ocorram tais e tais circunstâncias, ou no caso da ocorrência de uma situação particular. 







Por exemplo, um homem pode amar a sociedade a princípio. Uma inclinação à sociedade pode estar implantada nele, e a sociedade pode ser-lhe agradável antes de qualquer caso e circunstância pressuposta, e essa inclinação o motiva a estabelecer uma família. O conforto da sociedade é, a princípio, o fim último dele na procura de uma família. Contudo, depois de estabelecida, o que mais lhe importa na família são paz, ordem, justiça mútua e amizade, e nessas coisas ele se deleita por causa do próprio valor delas. Portanto, ao governar e regular sua família, essas coisas constituem seu fim último, mas não eram sua finalidade original em relação à sua família. A justiça e a paz de uma família não constituíam propriamente o fim último do homem antes de que tivesse uma família; não o induziram a procurar constituir família, mas vieram como consequência da família. Uma vez estabelecida sua família, os valores que compõem a boa ordem e beleza da família se tornaram seu fim último em muitas de suas ações nessas circunstâncias. 




Analogamente, supomos que Deus, antes de criar o mundo, tinha em vista algo bom que viria como consequência da existência do mundo, que lhe era originalmente agradável por seu próprio valor e que o levou a dar existência ao universo, da forma como o criou. Entretanto, após a criação do mundo e de tais e tais criaturas adquirirem existência em tais e tais circunstâncias, então se tornou agradável a Deus a regulamentação sábia e justa destas criaturas consideradas em si mesmas. Nesse caso, o amor divino pela justiça e seu ódio à injustiça seriam suficientes para induzi-lo a tratar suas criaturas de maneira justa e impedir qualquer injustiça de sua parte em relação a elas. Mesmo assim, não há necessidade de pensarmos que o amor de Deus pela justiça em relação às criaturas inteligentes e seu ódio àquilo que é contrário tenha sido o que originalmente o induziu a criar o mundo e os seres inteligentes; e, dessa maneira, dar ocasião à possibilidade de comportamento justo ou injusto. A justiça inerente à natureza divina torna agradável a regulamentação justa, e o contrário desagradável, de acordo com a ocasião: sendo sujeito suposto, e a ocasião dada. Contudo, havemos de supor que haja outro fim para o qual Deus inclinou-se a criar os sujeitos ou a ordenar a ocasião. 




Portanto, a perfeição de Deus que chamamos de fidelidade ou sua inclinação a cumprir suas promessas às suas criaturas não podia ser o que o moveu a criar o mundo; nem poderíamos dizer que o cumprimento de suas promessas às suas criaturas seja seu fim derradeiro ao lhes dar existência. Entretanto, após a criação do mundo, após a criação de criaturas inteligentes e após a vinculação de Deus a elas por meio de promessa, essa disposição de Deus, que chamamos de fidelidade, pode movê-lo a realizar ações providenciais em favor delas, e esse pode ser o fim de muitas obras de providência divina, até mesmo o exercício de sua fidelidade no cumprimento de suas promessas. No sentido básico, esse é o fim último de Deus, pois entendemos que a fidelidade e a verdade são, em si, agradáveis a Deus e objetos de seu deleite pelo seu próprio valor. Portanto, Deus pode ter fins em obras particulares de providência que sejam fins últimos em um sentido básico, mas que não foram fins últimos da criação. 




Conforme esse raciocínio, temos dois tipos de fim último: um que podemos chamar de original e independente, e o outro, consequente e dependente. Pois é evidente que este participa verdadeiramente da natureza dos fins últimos, porque, embora sejam agradáveis ao agente e consequentes quanto à existência, supondo-se o sujeito e a ocasião, eles são agradáveis e amáveis em si. Concordamos que, para um Ser justo, fazer justiça entre duas partes com quem ele se preocupa tem valor em si, e não apenas por causa de qualquer outro fim. Entretanto, podemos supor que o desejo de fazer justiça entre duas partes pode ser consequência da existência dessas partes e de uma ocasião particular. Vale a pena observar que, quando falo, no discurso a seguir, sobre o fim último de Deus na criação do mundo, estou me referindo normalmente ao sentido mais elevado: o fim último original. 




Em sexto lugar, observamos que o fim (ou fins) último original da criação do mundo é exclusivamente o que leva Deus a dar ocasião aos fins consequentes, por meio da primeira criação do mundo e sua ordem original. E, quanto mais original for o fim, mais extenso e universal se torna. O que Deus tinha primordialmente em vista na criação, e na ordenação original do mundo, tem de permanecer constantemente em vista e exercer governança em todas as obras de Deus ou em tudo que ele faz para suas criaturas. 




Em sétimo lugar, se utilizarmos a expressão “fim último” nesse sentido mais elevado, então o fim último de Deus na criação do mundo, supondo que houve somente um fim, tem de ser seu propósito supremo em todas as suas obras, em tudo que ele opera na criação ou na providência. No entanto, cremos que, na função outorgada a suas criaturas, Deus há de atentar para o fim com que as criou. Mas, se utilizarmos fim último no sentido mais básico, Deus pode eventualmente considerar essas coisas como fins últimos, em obras particulares de providência, sem que elas sejam em sentido próprio seu fim último na criação do mundo.  




Em oitavo lugar, porém, quando se trata de suas obras de providência em geral, o que parece ser o fim último de Deus tem de ser o fim último da própria obra da criação. Pois, embora em algumas de suas obras de providência Deus possa agir por um motivo que seja final em um sentido menos elevado, e que não seja o fim último da criação do mundo, isso não acontece em relação às obras da providência em geral, porque as obras de providência divina, normalmente, têm o mesmo propósito de uso geral que Deus faz do mundo que criou. E a partir do uso geral que Deus faz do mundo, podemos inferir o fim geral para o qual projetou o mundo. Embora possa haver alguns fins de obras particulares de providência que não tenham em si o fim último da criação — e por mais que sejam agradáveis a Deus em circunstâncias emergentes particulares e, por conseguinte, são fins últimos em um sentido inferior —, mesmo assim, isso acontece apenas em certos casos ou ocasiões excepcionais. Contudo, se constituem fins últimos dos procedimentos de Deus no uso do mundo em geral, isso mostra que os fins últimos de Deus não dependem de casos e circunstâncias particulares, mas da natureza das coisas em geral e do projeto geral da essência e constituição do universo.




Em nono lugar, se houver apenas uma coisa que originalmente e independente de quaisquer casos futuros hipotéticos seja agradável a Deus na criação do mundo, então pode existir apenas um fim último da obra divina nesse sentido mais elevado. Porém, se houver várias coisas, diversas umas das outras, que são absoluta e independentemente agradáveis ao Ser Divino, e que são obtidas pela criação do mundo, então houve vários fins últimos da criação nesse sentido mais elevado. 
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PRIMEIRA PARTE




Em que se considerar o que a razão ensina sobre essa questão
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SEÇÃO 1




Observações gerais ditadas pela razão
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Uma vez averiguadas essas considerações, a fim de evitar confusão, passo a examinar o que pode e o que não pode ser suposto como o fim último de Deus na criação do mundo.




Realmente, essa questão parece, por excelência, pertencer ao campo da revelação divina. Para que se determine o que foi projetado, quando da criação do tecido deste universo que contemplamos, é necessário que se atente às palavras do arquiteto e confie no que ele nos disse. Deus conhece melhor seu próprio coração e quais eram seus propósitos e planos em todas as suas obras maravilhosas. Também não se deve supor que a humanidade — que, enquanto destituída de revelação divina, apesar do aumento do saber humano e de seus avanços em ciência e filosofia, não pode afirmar claramente quem foi o autor do mundo — pudesse jamais chegar a formar um juízo firme e tolerável a respeito do fim para o qual esse autor se encarregou de uma obra tão vasta, complicada e maravilhosa. Embora seja verdade que a revelação dada por Deus aos homens, como uma luz que brilha na escuridão, melhorou muito suas aptidões e lhes ensinou a utilizar a razão; e embora a humanidade, por meio da longa assistência dessa divina luz, tenha alcançado grandes conquistas no exercício habitual da razão; mesmo assim, confesso que tentar determinar a natureza do fim último de Deus na criação do mundo, sem sermos guiados principalmente pela revelação divina, seria confiar demais na razão, uma vez que Deus nos entregou uma revelação com instruções específicas sobre essa mesma questão. Não obstante, em vista das principais objeções feitas a partir dos supostos princípios da razão contra o que as Escrituras revelaram verdadeiramente, quero primeiramente, com toda sobriedade, considerar alguns elementos que me parecem racionais sobre essa questão. E, só então, passarei a considerar o que a revelação divina nos esclarece sobre essa matéria.




Em relação ao primeiro elemento, creio que estas considerações se revelam ditames da razão:




1. É incompatível com a razão qualquer fim divino que implique indigência, insuficiência ou mutabilidade em Deus; ou qualquer dependência do Criador em relação à criatura para qualquer aspecto de sua perfeição ou felicidade. Pois é evidente, à luz da Escritura e da razão, que Deus é infinito, eterno, imutável e independentemente glorioso e feliz; que Deus não pode se beneficiar da criatura nem dela receber algo. Nenhum outro ser pode levá-lo ao sofrimento nem diminuir a sua glória e felicidade. A ideia de que Deus criou o mundo a fim de receber algo da criatura é contrária à natureza divina e inconsistente com a noção da criação, isto é, que um ser recebeu sua existência e tudo que lhe pertence do nada. Isso implica a mais perfeita, absoluta e universal derivação e dependência. Ora, se a criatura recebe tudo de Deus, inteira e perfeitamente, como seria possível que ela tivesse qualquer coisa a acrescentar a Deus para que ele seja mais do que era antes, e assim o Criador se torne dependente da criatura?




2. Tudo quanto é bom e valioso em si mesmo merece de Deus o supremo respeito. Portanto, é digno de ser feito o fim último de sua obra, se é que pode ser alcançado. Pois podemos supor que algumas coisas valiosas e excelentes em si mesmas não sejam propriamente passíveis de ser alcançadas em qualquer operação divina, porque a sua existência, em todos os aspectos possíveis, tem de ser entendida como anterior a qualquer obra divina. Assim, não se pode supor que a existência e a infinita perfeição de Deus, embora infinitamente valiosas em si mesmas, sejam o fim de qualquer operação divina, pois não podemos pensar nelas de modo nenhum como consequências de qualquer obra divina. No entanto, o que é valioso em si mesmo, de forma absoluta, e pode ser buscado e alcançado, é digno de ser feito o fim último da obra divina. 




3. Logo o que quer que seja valioso em si mesmo, e tenha sido assim desde o princípio, antes da criação do mundo, e seja alcançável pela criação, se houver qualquer coisa mais valiosa do que todas as outras, isso é digno de ser o fim último da criação; e também é digno de ser o fim supremo de Deus. 




4. Consequentemente se,  em qualquer aspecto, o próprio Deus for capaz de ser seu próprio fim na criação do mundo, então é razoável supor que ele tenha se considerado o fim supremo nessa obra, pois Deus é digno em si mesmo dessa posição, sendo infinitamente o maior e o melhor dos seres. Todas as outras coisas, sob os aspectos da dignidade, importância e excelência, são absolutamente como nada em comparação. Portanto, se Deus tem respeito pelas coisas segundo sua natureza e proporções, ele necessariamente reserva o maior respeito para si mesmo. Supor qualquer outra coisa seria algo contrário à perfeição da natureza, sabedoria, santidade e retidão absoluta de Deus, pelas quais ele se dispõe a fazer tudo que é digno de ser feito. Pelo menos, uma grande parte da retidão moral de Deus, pela qual ele se dispõe a fazer tudo que é digno, apropriado e agradável em si mesmo, consiste em ele ter a mais alta estima por aquilo que é em si mesmo melhor e mais sublime. A retidão moral de Deus necessariamente consiste em um devido respeito aos objetos de respeito moral, isto é, aos seres inteligentes capazes de ações e relações morais. Por conseguinte, essa retidão tem de consistir principalmente em prestar o devido respeito àquele Ser a quem mais é devido, pois Deus é infinitamente mais digno de consideração. A dignidade dos outros, em comparação, é como nada; dessa forma, a ele pertence todo respeito possível. A ele pertence o respeito integral que qualquer ser inteligente seja capaz de oferecer. A ele pertence todo o coração. Portanto, se a retidão moral do coração consiste em oferecer o devido respeito do coração, ou o respeito apropriado e adequado, então é infinitamente apropriado que a mais alta consideração seja dada a Deus; e a negação de consideração suprema aqui seria conduta infinitamente inadequada. Portanto, concluímos que a retidão moral da disposição, inclinação ou afeição de Deus consiste principalmente em consideração por si mesmo, infinitamente acima de sua consideração por todos os outros seres; ou, em outras palavras, isso constitui sua santidade. 




E se, pois, é adequado que Deus tenha suprema consideração por si mesmo, então é apropriado que essa consideração suprema seja manifesta nas coisas pelas quais ele se revela, ou seja, por sua Palavra e por suas obras, isto é, naquilo que ele diz e faz. Se é infinitamente agradável que Deus tenha consideração suprema por si mesmo, então é agradável que ele aja de acordo com essa consideração; ou que aja de tal maneira que mostre essa consideração. Assim, o que é preeminente no coração divino tem preeminência em suas ações e conduta. E se era intenção de Deus — como há fortes razões para crer— que suas obras exibissem a imagem de seu autor, de modo que por elas brilhasse o caráter de seu ser, fornecendo, consequentemente, uma representação adequada de suas excelências divinas, especialmente sua excelência moral, que consiste na disposição de seu coração. Logo, é razoável supor que suas obras sejam feitas a fim de mostrar essa consideração suprema por si mesmo, em que consiste primordialmente sua excelência moral. 




Ao considerarmos o que seria mais apropriado que Deus respeitasse acima de tudo, em relação à universalidade das coisas, pode ser útil, a fim de julgarmos com maior clareza e satisfação, imaginar o que seria determinado por um ser alheio, de perfeita sabedoria e retidão, que fosse perfeitamente imparcial e desinteressado. Ou poderíamos imaginar que a justiça infinitamente sábia e reta fosse uma pessoa desinteressada e distinta, cujo ofício fosse determinar como as coisas devem ser organizadas em toda a esfera da existência, incluindo rei e súditos, Deus e suas criaturas, e, ao contemplar o todo, decidir que consideração deve prevalecer em todas as circunstâncias. Ora, esse juiz, ao ajustar medidas apropriadas e tipos de consideração, pesaria tudo em uma balança justa, tomando cuidado para que a parte maior do todo fosse mais respeitada do que a parte menor, em proporção (outros fatores sendo iguais) à medida da existência. Assim, o grau de consideração seria sempre proporcional a uma combinação do grau de existência com o grau de excelência, ou seja, segundo a grandeza e a bondade, consideradas conjuntamente. Esse árbitro, ao considerar apenas o sistema de seres inteligentes criados, determinaria que o sistema em geral, consistindo em muitos milhões, era de maior importância e digno de uma proporção maior de consideração do que somente um indivíduo. Pois, por mais importantes que possam ser alguns indivíduos, ninguém excede os outros a ponto de sobrepujar o sistema todo. E se esse juiz levar em consideração não somente o sistema de seres criados, mas também o sistema total do ser, abrangendo a soma total da existência universal, incluindo tanto Criador quanto criatura, mesmo assim, cada parte tem de ser considerada de acordo com sua importância, ou seja, de acordo com sua medida de existência e excelência. Portanto, para determinar que proporção de consideração deve ser reservada para o Criador em comparação a todas as suas criaturas juntas, ambos precisam, por assim dizer, ser colocados na balança. O Ser Supremo, com tudo que nele há de grande e excelente, deve ser comparado a tudo que se encontra na criação toda. E à medida que o Criador se mostrasse superior, nessa proporção ele deveria receber maior consideração. Nesse caso, o sistema inteiro de seres criados, em comparação com o Criador, seria igual à poeira da balança, ou como vaidade e coisa alguma. Assim, o árbitro deveria determinar o grau de consideração devida a Deus por toda a existência inteligente, em todas as ações e procedimentos, determinações e efeitos, sejam de criação, preservação, utilização, disposição, transformação ou de destruição. E, sendo o Criador infinito, possuidor de toda existência, perfeição e excelência possível, ele deve receber toda consideração possível. Já que ele é, de todas as maneiras, o primeiro e o supremo, e sua excelência é, em todos os aspectos, a suprema beleza e glória, o bem original e a fonte de todo bem, ele tem de receber a suprema consideração em todas as coisas. E uma vez que é Deus sobre todos, a quem todos são subordinados, e de quem todos dependem, digno de reinar como Cabeça supremo, com domínio absoluto e universal, é necessário que ele seja considerado por todos, em todos os procedimentos e efeitos em todo o sistema. A universalidade das coisas, em toda sua extensão e sequência, deve olhar para ele de tal maneira que o respeito que é lhe devido deve reinar sobre o respeito devido a outras coisas, e que toda consideração pelas criaturas esteja, universalmente, subordinada e sujeita a esse respeito supremo. 
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